PARECER Nº 936, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 380, DE 2016, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Welson Gasparini, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de “Vereador José Velloni” à Escola Estadual Jardim Monte Carlo, em Ribeirão Preto.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 31.945.

Todavia, através da Mensagem A-nº 87/2017, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões.

Nos termos regimentais o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Educação e Cultura. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a matéria vetada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico e de mérito.

O Governador, em sua mensagem de veto, alega que a atribuição de nomes a prédios, equipamentos (praças, rodovias, dentre outros) e órgãos públicos é medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II e XIV, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual.

Alega, ainda, que a propositura afronta o princípio da separação dos Poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Todavia, não visualizamos qualquer óbice à aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos doas artigos 19, “caput”, e 24, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do regimento Interno.

Quanto à legalidade, a propositura atende às exigências constantes do artigo 1º, incisos I a III, da Lei n.º 14.707, de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.

Nesse sentido, destacamos: a) a biografia do homenageado no bojo da justificativa do projeto, demonstrando suas ações meritórias; b) a certidão de óbito, comprovando seu falecimento; c) a informação encaminhada pela Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto, segundo a qual a escola a ser denominada pertence ao Estado e se encontra em condições de receber denominação; e d) a ata do Conselho de Escola aprovando a denominação sugerida.
Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que o homenageado contribuiu, sobremaneira, com a população de Ribeirão Preto, em mais de 30 anos na vida política do município.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 380, de 2016, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura.

a) Junior Aprillanti – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em  19/9/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Junior Aprillanti – Junior Aprillanti – Marcos Martins – Marcos Martins – Welson Gasparini – Welson Gasparini – Geraldo Cruz – Geraldo Cruz – Coronel Camilo – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Edson Giriboni – Doutor Ulysses – Antonio Salim Curiati  - Célia Leão – Célia Leão  

